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O ativismo do movi-
mento associativo nos as-
suntos relacionados com 
o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) pôde ser tes-
temunhado com a partici-
pação do secretário-geral 
do Conselho, Fernando 
Marcondes, na reunião do 
Conselho de Representan-
tes da Anamatra no mês 
de março, ocasião na qual 
o magistrado enalteceu a 
atuação da entidade na 
defesa das prerrogativas 
da magistratura.

Marcondes, que é juiz auxiliar da presidência do Supre-
mo Tribunal Federal, também falou com exclusividade à TV 
Anamatra. Na entrevista disponível no portal da entidade 

D urante cinco dias, cerca de 120 magistrados do Tra-
balho do Brasil puderam trocar experiências entre 
si e com juristas europeus. Portugal foi palco de um 

verdadeiro intercâmbio jurídico-cultural no 6º Congresso In-
ternacional da Anamatra, realizado de 14 a 18 de março em 
Lisboa e Coimbra.

Foram diversas conferências ministradas por autoridades 
judiciárias brasileiras, como o vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto, e também por renoma-
dos estudiosos e operadores do Direito em Portugal, França 
e Espanha. 

Nesta edição do Jornal Anamatra você recebe um encar-
te especial com a cobertura completa do Congresso, bem 
como o resumo das palestras, fotos e declarações dos parti-
cipantes. Confi ra.

Con ira a cobertura completa 
do 6º Congresso Internacional 

realizado em Portugal

Secretário-geral do CNJ fala à Anamatra
– www.anamatra.org.br 
–, o magistrado ressaltou 
a necessidade do ativismo 
judicial quando existem la-
cunas ou exigências nas de-
mandas. O secretário tam-
bém falou da importância 
dos projetos do CNJ, com 
especial atenção ao plane-
jamento estratégico. Sobre 
assuntos remuneratórios, 
defendeu a simetria cons-
titucional da magistratura 
com o Ministério Público 
e a reposição infl acionária 

do subsídio dos magistrados. “O Judiciário deve procurar a 
restauração de sua dignidade”, diz.

Leia mais nas páginas 5 e 8
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Caro Colega,

O 6º Congresso Internacional da 
Anamatra, realizado de 14 a 18 de 
março, em Portugal, apresentou um 
programa científi co sem paralelo. 
Um verdadeiro intercâmbio cultural 
que proporcionou aos participantes 
uma experiência jurídico-cultural 
comparada, através de leituras 
globais de problemas e soluções 
comuns a magistrados brasileiros e 
portugueses.

Conferências, palestras e painéis que ofereceram aos congressistas 
a oportunidade de conhecer um pouco mais sobre o Poder Judiciário 
de Portugal e, sobretudo, um tanto da nossa história, das nossas raízes 
culturais, sociais, étnicas e também jurídicas.

A organização de um evento internacional demanda tempo e dedicação 
desde os primeiros momentos de sua concepção. Cumpre-me, então, 
registrar especial agradecimento aos demais integrantes da Comissão 
Científi ca, os colegas Antônio Umberto de Souza Junior e Alexandre de 
Freitas Bastos Cunha que, além de coordenarem inúmeras atividades, 
ainda auxiliaram na recepção de palestrantes. 

Igualmente importantes foram as colaborações da colega Carla Reita 
Faria Lea, diretora de Eventos e Convênios, e do presidente Luciano 
Athayde Chaves, que depositou plena confi ança em nosso trabalho.

Também contamos com o fundamental apoio do Supremo Tribunal de 
Justiça de Portugal, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
do Centro de Estudos Judiciários (CEJ) da Universidade de Coimbra e do 
Centro de Estudos Sociais (CES) da Faculdade de Economia da instituição e 
da Associação Sindical de Juízes Portugueses.

Parcerias fi rmadas em razão do evento, mas que renderam novas 
oportunidades na área de aprimoramento intelectual e formação 
continuada dos magistrados, como a formalização do convênio com o IDT 
– Instituto de Direito do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa.

Agradecemos, ainda, as participações da ministra do Tribunal Superior 
do Trabalho Kátia Magalhães Arruda, do presidente do Tribunal da Relação 
de Lisboa, desembargador Luís Vaz das Neves, e do vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal, ministro Carlos Ayres Britto, que abriu o evento 
com conferência sobre Estado Constitucional e os Direitos Fundamentais e 
emocionou a todos ao falar sobre o novo tipo de juiz que, além de interagir 
dialogicamente com as normas que lhe compete aplicar, procura auscultar 
os reais anseios da sociedade. 

Enfi m, coroado de sucesso, o 6º Congresso Internacional da Anamatra 
atingiu seu primordial objetivo, consolidando-se como um espaço 
privilegiado para integração e refl exão de novas e antigas questões do 
Judiciário Trabalhista.

Boa leitura!

Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira
Diretor de Formação e Cultura



3LEGISLATIVOJornal da Anamatra
MARÇO de 2011  |  nº 138

Câmara dos Deputados: Plenário aprova 
criação de 79 varas trabalhistas 

O Plenário da Câmara dos Depu-
tados aprovou no dia 17 quatro pro-
jetos de lei que criam 164 cargos de 
juiz e 79 varas em tribunais regionais 
do Trabalho (TRTs). Os projetos foram 
encaminhados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) e fazem parte, de 
acordo com a Corte, de um processo 
de reformulação do atendimento da 
Justiça Trabalhista. 

A criação e o aumento das estrutu-
ras das varas trabalhistas têm o apoio 
da Anamatra, que ano passado entre-
gou documento solicitando aprovação 

aos relatores das propostas. “A aprova-
ção dos projetos é importante para o 
fortalecimento do Judiciário Trabalhis-
ta”, afi rma trecho do documento.

Confi ra abaixo os projetos apro-
vados pelo Plenário da Câmara e que 
seguiram para o Senado.

- 4409/08, que cria seis varas traba-
lhistas e 12 cargos de juiz no TRT da 
7ª Região, sediado em Fortaleza (CE). 
Segundo a proposta, serão criadas 
quatro Varas em Fortaleza, uma no 
município de Canindé e uma em Ma-
racanaú;

- 5541/09, que cria duas varas tra-
balhistas na jurisdição do TRT da 16ª 
Região - uma em São Luís, capital do 
Maranhão; outra em Imperatriz, no 
sudoeste do estado;

- 5542/09, que cria 68 varas traba-
lhistas no âmbito TRT da 2ª Região, 
com sede em São Paulo (SP) e jurisdi-
ção na capital do estado; 

- 5543/09, que eleva de 36 para 48 
o número de juízes do TRT da 4ª Re-
gião, com sede em Porto Alegre. Com 
esse acréscimo, o TRT ganhará três no-
vas turmas.

Já na semana seguinte, no dia 
24, o Plenário da Câmara dos De-
putados aprovou a criação de varas 
do Trabalho nos estados do Piauí, 
Mato Grosso e Paraíba. Confi ra 
abaixo os projetos de lei aprovados.

Novas varas no Piauí, Mato Grosso e Paraíba 
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região (MT) e dá outras providências.

- 5.545/2009 - que altera a com-
posição  do Tribunal Regional do 
Trabalho da 13º Região (PB) e dá 
outras providências.

- 5.548/2009 - que dispõe sobre a  
criação de Varas do Trabalho na juris-
dição do  Tribunal Regional do Traba-
lho da 22ª Região (PI);

- 5.549/2009 - dispõe sobre a criação 
de Varas do Trabalho na jurisdição do 

O diretor de Assuntos 
Legislativos da Anama-
tra, Ary Marimon  Filho, 
e o membro da Comissão 
Legislativa Paulo Schmidt 
reuniram-se, na tarde do 
dia 22, com o presidente 
da Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço 
Público (CTASP) da Câmara 
dos Deputados, deputado 
Silvio Costa (PTB-PE). O 
objetivo do encontro foi 
tratar de assuntos de inte-
resse da magistratura tra-
balhista, e que são tema 
de projetos que tramitam 
na Comissão.

Um dos assuntos tratados pelos magistrados com o de-
putado foi a aprovação do Projeto de Lei 7749/2010, que 

Presidente da CTASP recebe representantes 
da Anamatra 

trata da revisão dos subsí-
dios da magistratura. “Não 
tenho nenhum problema 
com este projeto. Botarei 
para votar, e voto a favor”, 
anunciou Silvio Costa.

Os juízes também pedi-
ram ao deputado a aprova-
ção do PL 6366/2009, que 
visa a redução do prazo 
do pedido para remoção 
de juiz titular de 15 para 
5 dias. O texto é fruto de 
anteprojeto da Anamatra.

“Aproveitamos para 
trazer os cumprimentos da 
Anamatra ao senhor, que 

assume agora uma função importante na Comissão”, disse 
Paulo Schmidt. “Sempre temos bom relacionamento com a 
CTASP”, completou.

Foto: Arquivo Anamatra
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Foto: Arquivo Anam
atra

DIREITOS HUMANOS

Senador Jaime Campos recebe Anamatra
O presidente da Anamatra, Luciano 

Athayde Chaves, esteve com o senador Jai-
me Campos (DEM-MT) na tarde do dia 2. Na 
ocasião, o magistrado cumprimentou o parla-
mentar por ter sido eleito para presidir a Co-
missão de Assuntos Sociais do Senado. Além 
disso, Luciano Athayde destacou para o sena-
dor alguns projetos de interesse do Poder Ju-
diciário que tramitam na Casa.

Também participaram do encontro o dire-
tor de Formação e Cultura da Anamatra, Fa-
brício Nogueira, e o integrante da Comissão 
Legislativa da entidade Paulo Schmidt.

A diretora de aposentados da 
Anamatra, Cristina Valero, e o presi-
dente da Amatra 1 (RJ), André Ville-
la, estiveram no dia 29 em audiência 
com a ministra da Secretaria de Di-
reitos Humanos (SDH) da presidência 
da República, Maria do Rosário. 

Na ocasião, a ministra recebeu 
convite para proferir conferência 
de abertura do seminário “Trabalho 
Precoce e Direitos Humanos – A ex-
ploração sexual de crianças e adoles-
centes e o trabalho artístico como 
obstáculos ao desenvolvimento sau-
dável e à cidadania”, evento que 
Anamatra, a Amatra 1 (RJ) e a As-
sociação  Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT) promoverão de 
16 a 18 de maio no Rio de Janeiro. 

Durante o encontro, o grupo tam-
bém discutiu questões atinentes aos 
temas que serão abordados no even-
to. “Nós somos parte do Estado e te-
mos ligação direta com a sociedade”, 
afi rmou a ministra aos juízes e procu-
radores do Trabalho, ressaltando que 
o combate ao trabalho infantil como 
um todo e, de forma mais específi ca, 
à exploração sexual infantil, necessi-
tam de uma atenção especial. Maria 

Magistrados e procuradores do Trabalho 
são recebidos pela ministra da Secretaria de 
Direitos Humanos 

Foto: Ascom
 AN

PT

do Rosário sugeriu a criação de um 
grupo de trabalho na Secretaria com 
a parceria de entidades como a Ana-
matra e a ANPT para discutir o assun-
to com mais profundidade.

Também participaram da reu-
nião o presidente, vice-presidente e 
diretor da  ANPT, respectivamente, 

Sebastião Vieira Caixeta, Carlos Edu-
ardo de Azevedo  e Maurício Correia 
de Melo, e o procurador do Trabalho 
e coordenador da Coordenadoria Na-
cional de Combate à Exploração do 
Trabalho da Criança e do Adolescen-
te do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), Rafael Dias Marques. 
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Diretor da Anamatra visita juízes do Trabalho 
na Universitá La Sapienza 

Trabalhadores que trabalham em 
frigorífi cos se deparam diariamente 
com uma série de riscos que a maior 
parte das pessoas sequer imagina. 
Exposição constante a facas, serras e 
outros instrumentos cortantes; reali-
zação de movimentos repetitivos que 
podem gerar graves lesões e doenças; 
pressão psicológica para dar conta do 
alucinado ritmo de produção; jorna-
das exaustivas até mesmo aos sábados; ambiente asfi -
xiante e, obviamente, frio - muito frio.

Esse é o duro cotidiano de trabalho nos frigorífi cos bra-
sileiros de abate de aves, bovinos e suínos que o documen-
tário “Carne Osso”  traz à tona. A fi lmagem, que foi pro-

“Carne Osso” é selecionado para o 
Festival “É tudo Verdade” 

duzida ao longo de dois anos pela equipe 
da ONG Repórter Brasil, foi selecionado 
para o Festival “É Tudo Verdade”. O fi l-
me  concorre na competição brasileira de 
longas e médias metragens. A Anamatra 
é uma das entidades apoiadoras do docu-
mentário. 

A ONG Repórter Brasil percorreu di-
versos pontos nas regiões Sul e Centro-
Oeste à procura de histórias de vida que 

pudessem ilustrar esses problemas. O fi lme alia imagens im-
pactantes a depoimentos que caracterizam uma triste rea-
lidade que deve ser encarada com a devida seriedade pela 
iniciativa privada, pela sociedade civil e pelo poder público.

* Com informações da ONG Repórter Brasil

Secretário-geral do CNJ participa de reunião 
do Conselho de Representantes

A reunião do Conselho de Representantes da Anama-
tra, realizada na tarde do dia 30, contou com a presen-
ça do secretário-geral do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), Fernando Marcondes. Durante o encontro, o juiz, 
que também é auxiliar da presidência do Supremo Tribu-
nal Federal, tratou de assuntos de interesse da magistra-
tura com presidentes e diretores de Amatras.

Na ocasião, o secretário-geral do CNJ aproveitou para 
enaltecer a atuação da Anamatra na defesa das prerroga-
tivas da magistratura. “O trabalho da Anamatra tem sido 
muito bem feito e de forma bastante ponderada. Vocês 
reivindicam os diretos da classe de forma muito madu-
ra”, afi rmou Marcondes. “Vocês estão de parabéns em 
ter uma associação como esta”, completou.

Foto: Arquivo pessoal

Foto: Arquivo Anam
atra

O diretor de Formação e Cultura da 
Anamatra, Fabrício Nogueira, esteve, 
no dia 21, em visita aos magistrados 
do Trabalho que estão em Roma, na 
Universitá La Sapienza, para o curso de 
especialização “Trabalho, previdência 
social, relações industriais e processo 
do trabalho”. 

O curso, promovido por intermé-
dio de convênio da Anamatra com a 

instituição de ensino, tem a fi na-
lidade de fornecer formação de 
especialização sobre Direito do 
Trabalho italiano e, sobretudo, 
europeu, com específi co desta-
que para os perfi s relativos às 
controvérsias de trabalho quer 
seja sobre o aspecto judicial ou 
extrajudicial, bem como à auto-
nomia coletiva. 

Foto: Arquivo Repórter Brasil
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Foto: Arquivo pessoal

Foto: Arquivo Anamatra

A diretora de Aposenta-
dos da Anamatra, Cristina 
Valero, representou a enti-
dade, no início do mês, na 
posse da desembargadora 
Claudia Cardoso de Souza, 
eleita presidente do Tribu-
nal Regional do Trabalho do 
Espírito Santo (TRT-ES) para 
o biênio 2011/2013, junta-
mente com o vice-presiden-
te, desembargador Carlos 
Henrique Bezerra Leite. 

A cerimônia de posse 
ocorreu no Centro de Conven-

Anamatra prestigia posse dos novos 
dirigentes do TRT 17 (ES) 

ções de Vitória. Os novos diri-
gentes do TRT-ES substituem 
os desembargadores Wanda 
Lúcia Decuzzi e Gerson da Syl-
veira Novais, ex-presidente e 
vice, respectivamente.

Na foto, Cristina Valero 
com a nova presidente, os diri-
gentes da Amatra 17 Weling-
ton do Nascimento Andrade, 
Ana Paula Rodrigues Luz Fa-
ria e Luis Cláudio dos Santos 
Branco. 

* Com informações e fo-
tos Amatra 17/ES

DE BRASÍLIA

Anamatra recebe auditores iscais e 
subprocurador-geral do Trabalho 

O presidente da Anama-
tra, Luciano Athayde Chaves, 
recebeu no dia 22 a presiden-
te do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho 
(Sinait), Rosângela Rassy, e di-
rigentes do sindicato. O sub-
procurador-geral do Trabalho 
Luis Antonio Camargo tam-
bém participou do encontro. 

Na ocasião, foram discu-
tidos assuntos de interesse 
comum da magistratura, dos 
auditores e da Procuradoria-
Geral do Trabalho, em especial ações de efetivação dos direi-
tos trabalhistas e combate ao trabalho escravo. 

Nota de pesar pelo falecimento de José Alencar
A Anamatra manifesta pesar pelo falecimento do ex-

vice-presidente da República José Alencar, ocorrido no 
dia 29 de março.

O ilustre político deixa importante contribuição para 
a sociedade brasileira, não só no que diz respeito às lu-
tas políticas e empreendedorismo, mas também pelo 
exemplo de amor à vida e de perseverança. 

É com profunda tristeza que os juízes do Trabalho 
reafi rmam seu apreço por José Alencar, manifestando 
seus mais sinceros sentimentos em solidariedade à famí-
lia do ex-vice-presidente neste momento.

Brasília, 29 de março de 2011.
Luciano Athayde Chaves
Presidente da Anamatra

“Eu só acredito em uma 
Justiça que, pedagogica-
mente, faça a diferença”, 
afi rmou Luciano Athayde. 
Para o presidente, faz-se 
necessário um debate mais 
amplo sobre a efetividade 
da legislação trabalhista no 
Brasil. “Não podemos imagi-
nar uma relação trabalhista 
tão judicializada”, afi rmou o 
magistrado, ao lembrar que 
o número de demandas que 
chega à Justiça do Trabalho 

refl ete a difi culdade do Estado em fi scalizar a aplicabilidade 
das leis no País. 
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Foto: Arquivo Anamatra

TST empossa nova direção para o biênio 2011/2013

Foto: Arquivo Anam
atra

O presidente da Anamatra, 
Luciano Athayde Chaves, diri-
gentes da entidade e integran-
tes do Conselho de Represen-
tantes compareceram, no dia 
2, à sessão solene de posse dos 
novos dirigentes do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) para 
o biênio 2011/2013. O ministro 
João Oreste Dalazen assumiu 
a presidência, a ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi a vice-
presidência e o ministro Antô-
nio José de Barros Levenhagen 
a Corregedoria-Geral da Justiça 
do Trabalho. 

Os juízes do Trabalho 
Marcos Fava (Amatra 2/SP), 
José Aparecido dos Santos 
(Amatra 9/PR) e Ney Ma-
ranhão (Amatra 8/PA) vão 
compor grupo de trabalho 
no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) para estu-
dar e propor medidas para 
melhorar a efetividade da 
execução trabalhista. Os 
magistrados integraram, 
por indicação da Ana-
matra, comissão anterior 
instituída pela Correge-
doria-Geral da Justiça do 
Trabalho para discutir me-
lhoramentos na fase de execução. O grupo apresentará um 
anteprojeto de lei ao pleno do TST. 

A comissão, presidida pelo desembargador João Amíl-
car Silva e Souza Pavan (Amatra 10/DF e TO), também é 
composta pelos juízes Durval César de Vasconcelos Maia 
(Amatra 7/CE) e Elke Doris Just (Amatra 10/DF e TO). Os ma-
gistrados terão interlocução direta com o secretário-geral 
da Presidência do TST, juiz Rubens Curado Silveira, além de 
contarem com o apoio das unidades administrativas do Tri-
bunal. Além do anteprojeto de lei, a comissão fará relató-
rios trimestrais das atividades desenvolvidas.

“Nossa expectativa é que o grupo possa ir ao encontro 
do anseio de toda magistratura do Trabalho por um pen-
sar mais progressista acerca da efetividade da execução 
trabalhista”, afi rmou o presidente da Anamatra, Luciano 
Athayde Chaves, ao lembrar as iniciativas encampadas pela 
entidade sobre o tema, a exemplo da Jornada Nacional so-
bre Execução na Justiça do Trabalho, realizada pela Anama-
tra em novembro de 2010 em Cuiabá (MT), e que culminou 

na aprovação de diversos 
enunciados, bem como a 
atuação legislativa da en-
tidade pela regulamenta-
ção do dispositivo consti-
tucional que cria o Fundo 
de Garantia das Execuções 
Trabalhistas (FGET), confor-
me prevê o PL 6541/06. 

A Anamatra também in-
tegra comissão constituída 
por portaria do Ministério 
da Justiça para debater e 
elaborar propostas que au-
xiliem o Governo Federal a 
aprimorar e modernizar a 
legislação material e pro-

cessual do Trabalho. Entre as propostas desse grupo está o 
PL 7448/2010, apresentado pela deputada Manuela D’Ávila 
(PCdoB-RS), que dispõe sobre o cumprimento da sentença e 
sobre o processo de execução no âmbito do Direito Proces-
sual do Trabalho. 

Congestionamento na execução

A criação do grupo para discutir o tema foi assunto 
adiantado pelo presidente do TST, ministro João Oreste 
Dalazen, em audiência com o presidente da Anamatra no 
último dia 23. O problema da execução na Justiça do Traba-
lho, que anualmente julga 2,8 milhões de ações, mas tem 
resíduo quase igual de processos na fase fi nal, também foi 
mencionado por Dalazen em seu discurso de posse. “Um 
processo que não proporcione ao credor a satisfação de 
seu direito leva à descrença na Justiça”, disse o ministro na 
ocasião, ao lembrar a taxa média de congestionamento na 
execução no mês de novembro de 2010 -  69%.

TST cria grupo de trabalho para aprimorar 
execução trabalhista
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“Melhor o Judiciário legislar quando não existe 
lei, do que deixar de julgar”

Está disponível na TV Anamatra 
entrevista exclusiva com o secretário-
geral do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e juiz auxiliar da presidência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), Fer-
nando Marcondes. A gravação foi fei-
ta no dia 28 de março.

Na entrevista, o magistrado fala 
sobre diversos assuntos de interesse 
da magistratura brasileira, entre eles 
o ativismo judicial. Para Marcondes, 
não é saudável a interferência de um 
Poder no outro, mas isso faz-se neces-
sário quando existe uma lacuna ou 
exigência nas demandas judiciais. “O 
Poder Judiciário não pode se furtar ao 
julgamento diante da inexistência de 
arcabouço legislativo. É melhor o Ju-
diciário legislar quando não existe lei, 
do que deixar de julgar os casos que 
lhe são trazidos”, diz.

O magistrado também defende a 
Proposta de Emenda à Constituição, 
apresentada recentemente pelo pre-
sidente do Supremo, ministro Cézar 
Peluso, que determina o cumprimen-
to imediato da decisão, independen-
temente da apresentação de recursos 
aos tribunais superiores.

Foto: Luiz Silveira Agencia CN
J

Para Fernando Marcondes, nada 
obstante a redação inicial dizer res-
peito apenas ao Supremo e ao Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), a pro-
posta deverá benefi ciar a Justiça do 
Trabalho e contribuir para a celeri-
dade processual. “Como um balão de 

ensaio isso atingirá outros tribunais 
superiores, como o Tribunal Superior 
do Trabalho. Isso reforçará decisões 
de segunda instância, onde o proces-
so deverá terminar, ao invés de chegar 
até o TST para depois iniciar o proces-
so de execução”. 

Remuneração da 
magistratura

O secretário também fala sobre 
os projetos do CNJ, em especial o 
planejamento estratégico do Poder 
Judiciário, e defende a simetria cons-
titucional da magistratura com o Mi-
nistério Público. “O Judiciário deve 
procurar a restauração de sua dig-
nidade”, diz, ao defender também 
uma reposição infl acionária para o 
subsídio dos magistrados. “Isso não 
implica em qualquer favorecimento 
ou fonte de benefício”. 

Para acessar a programação da TV 
Anamatra, basta clicar na tv localiza-
da no lado direito da página inicial do 
portal – www.anamatra.org.br, ou no 
menu principal, localizado no lado es-
querdo da tela.
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CNJ mantém vigência da Resolução que 
padroniza estrutura organizacional e de pessoal 
nos órgãos da Justiça do Trabalho

O Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) decidiu na 
sessão do dia 1º de março, 
por unanimidade no termos 
do voto do relator ministro 
Ives Gandra Filho, manter a 
implantação da Resolução 
nº 63/2010, que dispõe so-
bre a padronização da es-
trutura organizacional e de 
pessoal nos órgãos da Justi-
ça do Trabalho de primeiro 
e segundo graus.

A decisão foi tomada 
após um servidor do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA) ingressar com 
pedido de controle administrativo, no qual pleiteava limi-
narmente a suspensão da resolução por considerá-la con-
fl ituosa com os princípios da legalidade e do autogoverno 
dos tribunais, além de representar afronta ao princípio de 
irredutibilidade da remuneração dos servidores públicos. 
Também fi gurava como interessado no processo o Sindica-
to dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal da Bahia. 
Em sua decisão, o conselheiro Ives Gandra lembrou que 
esse comando constitucional não engloba as funções co-
missionadas. 

Para o presidente da 
Anamatra, Luciano Athay-
de Chaves, “a manuten-
ção da vigência da norma 
é importante, pois objeti-
va promover uma efetiva 
padronização estrutural 
na Justiça do Trabalho e, 
consequentemente, sina-
lizar para uma prestação 
jurisdicional mais célere e 
efetiva”.

O texto da Resolução, 
aprovado em maio de 
2010, recebeu sugestões 

da Anamatra no sentido da importância do nivelamento 
qualitativo das condições estruturais da magistratura de 
primeiro e segundo graus e da preocupação com a quebra 
de isonomia entre os serviços realizados pelas diversas uni-
dades judiciárias.

O texto da Resolução abrange aspectos como a divisão 
da força de trabalho entre atividade-meio e atividade-fi m, 
estruturação da primeira instância e  previsão de o juiz do 
Trabalho substituto contar com um assistente, lotado na 
própria Vara, quando a mesma receber um quantitativo su-
perior a mil processos por ano. 

Foto: Carlos Humberto.SCO.SF3
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Foto: Amatra 1 (RJ)
Para organizar o 

conteúdo e defi nir os 
personagens que fa-
rão parte da Cartilha 
de Normas Interna-
cionais do Trabalho, 
que será distribuída 
para trabalhadores 
de diversas partes 
do mundo e lançada 
pela Anamatra em 
junho na 100ª Confe-
rência Internacional 
da Organização do 
Internacional do Tra-
balho (OIT), magis-
trados do Trabalho 
reuniram-se, no dia 
14, na sede da Amatra 1 (RJ). Partici-
param do encontro a coordenadora 
nacional do TJC, Eliete Telles (Ama-
tra 1/RJ), e os membros da Comissão 
Nacional do Programa Gustavo Viei-
ra (Amatra 4/RS) e Beatriz Pereira 
(Amatra 2/SP), além do cartunista 
Marcos Vaz. 

Com o objetivo de aperfeiçoar o 
direcionamento do conteúdo da car-
tilha, o grupo de magistrados tam-
bém esteve com o jurista Arnaldo 
Süssekind, que, por muitos anos, foi 

Magistrados discutem concepção da Cartilha de 
Normas Internacionais do Trabalho 

membro da Comissão de Peritos da 
OIT. Para Süssekind, a iniciativa de 
divulgar para os trabalhadores, por 
meio de uma cartilha, as referidas 
convenções, é a maneira mais ade-
quada de atingir seus efeitos práti-
cos. O ministro aceitou o convite para 
ser autor do prefácio da publicação e 
dará consultoria para a aplicação dos 
temas na publicação. 

A Cartilha das Normas Internacio-
nais do Trabalho será editada em três 
idiomas - inglês, francês e espanhol-, 

e é resultado de um 
acordo de coopera-
ção fi rmado entre a 
Anamatra e o Depar-
tamento de Normas 
Internacionais da OIT, 
assinado em agosto 
de 2010.

“Essa iniciativa 
é inovadora, com 
extrema capacida-
de de impactar. Eu 
quero parabenizar 
a Anamatra e todos 
os juízes do Trabalho 
envolvidos com esse 
Programa. Isso é tão 
fabuloso, que pode-

ríamos difundir essa iniciativa para 
outros países do mundo”, afi rmou 
a Diretora de Normas Internacionais 
da OIT,  Cleopatra Doumbia-Henry, 
em sua visita à sede da Anamatra, 
quando ressaltou que a iniciativa da 
entidade cumpre um dos grandes de-
safi os na OIT, que é fazer com que as 
normas internacionais cheguem aos 
cidadãos comuns. 

* Com informações e foto 
da Ascom/Amatra 1

Escritório de Projetos trabalha na 
integração das unidades do TRT-5 (BA) 

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) 
conta agora com um Escritório de Projetos destinado 
a gerenciar todas as ações estratégicas da instituição. 
Criado pelo Ato nº 55/2011, da presidente do Tribu-
nal, desembargadora Ana Lúcia Bezerra, o Escritório é 
coordenado pela juíza Angélica Ferreira e já começou 
a atuar junto a unidades-chave da instituição com o 
objetivo de designar lideranças e promover eventuais 
ajustes nos projetos em implantação.

Um dos resultados efetivos da atuação do Escritó-
rio do Projeto deve ser a assinatura de um convênio 
entre o TRT-5 e a Amatra 5 formalizando o apoio do 
Tribunal ao programa Trabalho, Justiça e Cidadania 
(TJC). Desenvolvido pela Amatra 5, o programa atende 
exatamente a outra meta de 2011, ligada ao tema Res-
ponsabilidade social, que é a implantação de um pro-

grama de esclarecimento ao público sobre as funções, 
atividades e órgãos do Poder Judiciário em escolas ou 
quaisquer espaços públicos.

Em Salvador o TJC é coordenado pela juíza Soraya 
Gesteira, titular da 2ª Vara do Trabalho, e em Itape-
tinga pela juíza titular da Vara do Trabalho daquele 
município, Rosemeire Fernandes, que também integra 
a Comissão Nacional do TJC, coordenada pela Ana-
matra. Já  foram defi nidos detalhes da parceria, em 
reunião na presidência do TRT-5. A exibição de vídeos 
educativos na TV TRT-5 (circuito interno) e um encon-
tro na região do semi-árido (Cipó) a respeito do tra-
balho infantil são algumas das ações que estão sendo 
planejadas. 

Fonte: Ascom TRT-5 (BA)
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Amatra 7 (CE) realiza I Seminário de Formação 
de Multiplicadores

A Amatra 7 (CE) realizou, nos dias 
2 e 3, o I Seminário de Formação de 
Multiplicadores. Cerca de 150 educa-
dores participaram das palestras, mi-
nistradas por operadores de diversos 

RJ: Ações do TJC para 2011 começam a ser traçadas
As coordenadoras 

do TJC no Rio de Janei-
ro, Luciana Gonçalves, 
Rosilda Rocha e Eliete 
Telles, reuniram-se, no 
dia 21, na sede da Ama-
tra 1 (RJ), com as res-
ponsáveis pelo projeto 
na Secretaria Estadual 
de Educação (SEEDUC), 
Deise Keller Cavalcante 
e Jussara Greenhalgh.

Durante o encon-
tro, fi cou defi nido que 
o Programa será conti-
nuado nas nove escolas 
que participaram das 
atividades em 2010, inclusive com a fi nalização do TJC, ain-
da no primeiro semestre deste ano, em duas instituições 
que tiveram suas culminâncias canceladas, devido aos atos 
de violência ocorridos em diversos pontos da cidade, no ano 
passado, que fi zeram com que as aulas fossem suspensas.

Além disso, seis novas escolas serão escolhidas para parti-
cipar do Programa. Até o momento, fi cou decidido que uma 

escola de São Gonçalo, 
na Região Metropoli-
tana do Rio, e outra da 
comunidade Cidade de 
Deus, na Zona Oeste 
da cidade, integrarão a 
lista de participantes. A 
interiorização do PTJC 
foi outro ponto levan-
tado na reunião. A ideia 
é que, inicialmente pelo 
menos duas escolas do 
interior do Rio de Janei-
ro sejam benefi ciadas 
com as atividades do 
Programa.s

A agenda do TJC no 
Rio de Janeiro este ano também foi defi nida durante o encon-
tro. Em abril, será realizada uma reunião com os professores e 
diretores das 15 instituições de ensino selecionadas. Em maio, 
acontecerá o curso preparatório dos professores que irão co-
ordenar as ações com os alunos. 

* Com informações da Amatra 1/RJ

Tribunal Regional do Trabalho e Mi-
nistério Público do Trabalho da 7ª 
Região, além da Advocacia-Geral da 
União, Cedeca, Renap e Faculdade 
Christus.

ramos do direito, como juízes e pro-
curadores do Trabalho, procuradores 
federais, professores universitários 
e advogados sindicalistas. 

O evento contou com o apoio do 

Foto: Amatra 7 (CE)

Foto: Arquivo Anamatra




